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REQUERIMENTO

 
A Comissão Parlamentar de inquérito dos plantões – CPI dos Plantões, em seu relatório final, o qual deu origem 
à Resolução nº 02/2018, aprovada por unanimidade pela Câmara Municipal, determinou o encaminhamento à Prefeitura Municipal de recomendações da adoção de algumas medidas para melhorar a gestão, acompanhamento e cumprimento das normas do convênio para prestação do serviço do Pronto Socorro do Hospital e Maternidade São José, mantido em maior parte com recursos do Município. Entre essas medidas, destacamos a alínea “c”, com o seguinte teor:

“c) Determinação de fiscalização da Prefeitura de maneira mais intensa, inclusive com vistorias in loco, periodicamente, em especial com nomeação, mediante compromisso formal, de gestor tecnicamente capacitado para acompanhamento dos instrumentos em execução;”

 
Desse modo, apresento a Mesa, ouvindo o Douto Plenário, REQUERIMENTO AO EXMO. SENHOR PREFEITO MUNICIPAL, Sr. José Luis Rici, para que informe a esta casa de leis o seguinte:
1º) Quais medidas a Prefeitura tem tomado nesses últimos 4 (quatro) meses para melhorar e fiscalizar a gestão e o cumprimento do objeto do convênio entre o Hospital e Maternidade São José e a Prefeitura? Elencar todas as medidas.

2º) Encaminhar cópia das medidas que demonstram o atendimento da recomendação do item “c”, notadamente em relação a nomeação de gestor técnico, acompanhamentos periódicos da execução do convênio, além de cópia da nomeação do gestor, do compromisso formal e relatórios eventualmente realizados de todas as visitas.
JUSTIFICATIVA

 
Na condição de Vereadores do Município, temos recebidos constantes reclamações sobre o serviço dos plantões do pronto socorro.

 
A CPI dos Plantões encaminhou recomendações ao Executivo para que o serviço público oferecido seja executado da melhor forma possível em benefício da população.

 
As informações são necessárias para que a Câmara Municipal e os Vereadores possam acompanhar de perto os problemas eventualmente encontrados e as soluções e medidas que foram adotadas pela administração, a fim de que seja o serviço cada vez melhor prestado à população.
 
Assim, como órgão fiscalizador do Município, a Câmara Municipal através de seus vereadores eleitos tem o dever de acompanhar as recomendações da Resolução 02/2018 e cobrar o seu efetivo cumprimento.


Vale ressaltar que, em função do relatório da CPI dos Plantões, o Ministério Público determinou a abertura de procedimento investigatório para averiguar o cumprimento do convênio firmado entre a Prefeitura e a entidade para a prestação de serviço de pronto socorro.

 
Por todas essas razões, apresentamos o requerimento na forma proposta para que a população seja esclarecida e a Câmara Municipal possa tomar ciência das medidas adotadas visando o cumprimento das normas do convênio.

 
Sala das sessões, 22 de março de 2019.

 
Os Vereadores
ANTONIO MARCOS GAVA JÚNIOR

ALINE MARIA DE CASTRO SANTOS
